EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Proc. nº: 2001.001.059302-1

Escrevente: Tarcísio


, nos autos da Ação de Despejo por Falta de Pagamento c/c Cobrança que move em face de CARLOS HENRIQUE PIRES, vem, por intermédio da Defensoria Pública, em cumprimento ao despacho de fls. 37, expor para ao final requerer o seguinte:

1.  Primeiramente é absurda a alegação de nulidade do contrato de locação firmado unicamente pela Autora, uma das proprietárias do imóvel, já que qualquer um dos condôminos pode administrar a propriedade comum, não sendo necessário que todos os condôminos figurem como locadores na relação locatícia, como dispõem os artigos 623, 633, 635 e 640 do Código Civil.

2.  Todas as demais alegações do Réu são meras tentativas frustradas de obter a compaixão do magistrado alegando questões familiares e pessoais que em nada afetam a relação jurídica ora em apreço.

3.  Isto posto, aguarda e confia a Autora pelo acolhimento integral do pedido inicial, sendo decretado imediatamente o despejo, uma vez que o Autor não demonstrou a efetuação do pagamento dos aluguéis ou requereu a purga da mora, como determina a Lei 8.245/91.

Termos em que,

pede deferimento.

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2001

